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O presente trabalho estima o tempo de “sobrevivência” no emprego dos trabalhadores de enfermagem, após sua admissão em um
hospital público, como um dos indicadores de rotatividade. Utilizou-se a técnica de Tábua de vida de seguimento para calcular a probabilidade
de sobrevivência no emprego por X anos para cada uma das categorias de trabalhadores. Os resultados apontaram, para o período estudado,
uma rotatividade acentuada dessa força de trabalho. As categorias, auxiliar de enfermagem e enfermeiro apresentaram baixa estabilidade no
emprego enquanto a categoria técnico de enfermagem foi a mais estável.

PALAVRAS CHAVE: emprego, recursos humanos de enfermagem

EMPLOYMENT SURVIVAL OF NURSING WORKERS IN A PUBLIC HOSPITAL

This study aimed at estimating the employment “survival” time of nursing workers after their admission to a public hospital as a
turnover index. The Life Table method was used in order to calculate the employment survival probability by X years for each one of the
categories of workers. The results showed an accentuated turnover of the work force in the studied period. The categories nursing auxiliary and
nurse presented low stability in employment while the category nursing technician was more stable.
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SOBREVIVENCIA EN EL EMPLEO DE LOS TRABAJADORES DE ENFERMERÍA EN UNA INSTITUCIÓN
HOSPITALARIA PÚBLICA

El presente trabajo mide el tiempo de “sobrevivencia” en el empleo de los trabajadores de enfermería, después de su admisión en un
hospital público, como uno de los indicadores de rotación. Se utilizó la técnica de la Tabla de vida de seguimiento para calcular la probabilidad
de sobrevivencia en el empleo por X años para cada una de las categorías de trabajadores. Los resultados mostraron, para el periodo
estudiado, una rotación acentuada de esa fuerza de trabajo. Las categorías, auxiliar de enfermería y enfermero presentaron baja estabilidad en
el empleo mientras que la categoría técnico de enfermería fue la más estable.
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INTRODUÇÃO

Até a década de 70, o emprego em saúde vinha crescendo
numa taxa média de 13% ao ano mas, no final desse período, passou
a ser de 8,6% ao ano. Entre 1980 e 1984, o número de postos de
trabalho em saúde cresceu em torno de 4% e, na presente década, o
emprego formal em serviços de saúde apresenta uma média anual
geométrica de crescimento de aproximadamente, 2% ao ano(1).

Segundo estimativas baseadas em dados da Relação Anual
de Informações Sociais (RAIS) e do Cadastro Geral de Empregados
e Desempregados (CAGED) do Ministério do Trabalho, em agosto
de 1998, existiam cerca de 2,15 milhões de pessoas empregadas
em atividades de saúde, o que representava cerca de 8,7% do total
de empregos existentes na economia formal do país. No segmento
de atividades de atendimento hospitalar, de urgências e emergências,
existiam em julho de 1998, aproximadamente, 10.000
estabelecimentos, os quais detinham cerca de 650.000 empregos.
No que se refere à enfermagem, cerca de 80% dos empregos de
enfermeira, 90% dos empregos de auxiliar de enfermagem e 87%
dos de atendentes de enfermagem estavam alocados neste
segmento(2). Portanto, a rede hospitalar constitui, ainda, um polo
expressivo de demanda de trabalhadores, principalmente da área
da enfermagem.

A dinâmica do mercado de trabalho em saúde caracteriza-
se pela oferta e demanda de força de trabalho cuja configuração dá-
se em função de um conjunto de determinações políticas, econômicas
e institucionais. Além destes elementos (oferta e demanda), outro
movimento que se faz presente nessa dinâmica é a movimentação
da força de trabalho no mercado de trabalho. Tal movimentação,
caracterizada pela rotatividade é, segundo o Departamento
Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-econômicos(3), “a medida
do número de trabalhadores que passa pelos postos de trabalho de
uma seção, empresa, setor ou ramo, num determinado período de
tempo”. Este conceito está intimamente relacionado à idéia de
reposição, substituição ou rodízio da força de trabalho. À medida em
que estas reposições intensificam-se, mediante as saídas do
emprego, é possível observar sérias repercussões no que se refere
à eficiência, à eficácia, à efetividade e por conseqüência, à qualidade
dos serviços prestados, seja no âmbito mais restrito do processo de
trabalho institucional seja no segmento da produção onde a
rotatividade ocorre.

Nos E.U.A., a carência quantitativa de enfermeiras no
mercado e, a alta rotatividade no emprego motivaram a realização
dos primeiros estudos sobre o assunto. Uma vasta produção científica
acerca da rotatividade é encontrada na literatura norte americana
que, desde os anos 50, vem desenvolvendo investigações no sentido
de conhecer melhor este fenômeno no setor saúde, em especial, na

área de enfermagem. Atualmente, a rotatividade permanece ainda
como temática de interesse dos pesquisadores, pelas sérias
implicações financeiras que provoca no desenvolvimento das
atividades organizacionais, principalmente no que se refere aos
custos, à diminuição da produtividade e da qualidade dos serviços(4-

10).
No Brasil, ainda hoje, são poucos os estudos acerca da

rotatividade do pessoal de enfermagem, principalmente no que diz
respeito à sua mensuração embora, em vários trabalhos, esse
movimento seja referido como fortemente presente nos serviços de
saúde(11-17).

A movimentação dos trabalhadores de enfermagem no
mercado de trabalho, segundo entradas, saídas e tempo de
permanência no emprego, constitui elemento relevante no processo
gerencial dos serviços. Uma força de trabalho estável e qualificada
além de sustentar o processo de cuidar, cria também possibilidades
efetivas de garantia da qualidade dos serviços ofertados. O estudo
ora apresentado tem por objetivo estimar o tempo de “sobrevivência”
no emprego de um grupo de trabalhadores de enfermagem após sua
admissão em um hospital público, colocando assim, em evidência, o
grau de estabilidade/instabilidade (e portanto, da rotatividade) dessa
força de trabalho em uma instituição específica.

METODOLOGIA

O estudo foi realizado no Hospital das Clínicas da Faculdade
de Medicina de Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo (HCFMRP-
USP), localizado no interior do estado de São Paulo. Trata-se de um
centro de referência na atenção à saúde, não só para o estado mas
para o país. As ações desenvolvidas pela instituição envolvem o
ensino, a pesquisa e a assistência médica integral em ambulatórios
e leitos hospitalares abrangendo praticamente todas as
especialidades médicas. Em dezembro de 1994, o hospital contava
com 606 leitos e 1433 funcionários alocados na Divisão de
Enfermagem.

O período do estudo foi de 5 anos, qual seja, de 01/01/
1990 a 31/12/1994. A população do estudo constituiu-se de todos os
trabalhadores de enfermagem (enfermeiro, técnico e auxiliar de
enfermagem) admitidos ao longo do período estudado e lotados na
Divisão de Enfermagem. Com a autorização da direção do hospital,
estes trabalhadores foram acompanhados quanto à data de admissão,
data de desligamento e tempo de permanência no emprego. As
informações foram coletadas a partir de consulta ao Cadastro Geral
de Empregados e Desempregados (CAGED) – Lei nº 4923/65 do
Ministério do Trabalho, preenchido mensalmente pelo Centro de
Recursos Humanos da Instituição. Tratando-se de documento público,
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houve facilidade de acesso aos dados e pelo fato do Ministério Público
exigir, de todas as instituições empregadoras, o repasse periódico
destas informações, assegura-se a fidedignidade dos dados
coletados.

Para estimar a probabilidade de “sobrevivência” no emprego
por X anos, para cada uma das categorias de trabalhadores
estudadas, utilizou-se a Técnica de Tábua de vida de seguimento, a
qual tem sido adotada para realização de “estudos de sobrevida” ou
“estudos de seguimento” (follow-up) permitindo estimar para um
determinado grupo (coorte), a probabilidade de sobreviver por um
número X de anos, após o diagnóstico de uma determinada doença
crônica, ou em comparar probabilidades de sobrevivência após
tratamentos específicos(18-21). Em síntese, dada uma coorte com todos
os indivíduos num Estado (E0), a técnica permite calcular a
porcentagem dessa coorte ainda no E0 após um tempo x de
observação, admitindo-se perdas de observação(censura). Esta
porcentagem estima a probabilidade de o indivíduo permanecer no
Estado E0 após x unidades de tempo.

Tempo de sobrevida é definido como “...a quantidade de
tempo que um indivíduo permanece em um estado bem definido (vivo,
internado, doente, são), a partir de um evento perfeitamente
caracterizado (nascimento, admissão no hospital, diagnóstico, alta
clínica), até um segundo evento, também exatamente marcado (óbito,
demissão, alta hospitalar, recidiva)”(18). Desta forma, tem-se dois
eventos e um tempo medido entre eles.

A vantagem da utilização de tal técnica para estimar a
probabilidade de sobrevivência de pacientes advém do fato de levar
em consideração a contribuição parcial dos indivíduos que não
permaneceram todo o tempo em estudo (as chamadas perdas de
observação ou censura).

Com base nos conceitos propostos pela Técnica Tábua de
vida de seguimento, estabeleceu-se uma analogia com a questão da
rotatividade. Para estimar a probabilidade de “sobrevivência” no
emprego, após a data de admissão, de um grupo de trabalhadores
de enfermagem, por um número X de anos, considerou-se a data de
admissão do trabalhador no emprego como o evento perfeitamente
caracterizado (E0); o desligamento do emprego como o evento

exatamente marcado (E1). Uma vez que o interesse era conhecer
quanto tempo o trabalhador, por iniciativa própria, permanecia no
emprego, definiu-se como perdas de observação ou censura, as
saídas provocadas por iniciativa do empregador e ainda, os indivíduos
falecidos no período. Considerou-se como “sobrevida” no estudo, a
quantidade de tempo que cada grupo de trabalhador, após a
admissão, permaneceu empregado na instituição (estado bem
definido). Neste sentido, a Tábua de vida de seguimento pode ser
considerada um indicador específico e mais refinado para mensurar
e avaliar a rotatividade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Desde 01/01/1990 foram acompanhados 566 trabalhadores
de enfermagem (314 auxiliares de enfermagem, 27 técnicos de
enfermagem e 225 enfermeiros) em termos de admissão, demissão
e tempo de permanência na instituição estudada. Ao final do período
(31/12/1994), desse grupo seguido, encontravam-se empregados na
instituição 322 trabalhadores sendo: 131 enfermeiros, 169 auxiliares
e 22 técnicos de enfermagem.

A Tabela 1 apresenta a Tábua de vida de seguimento de
todos os trabalhadores acompanhados no período. Verifica-se que a
probabilidade desse grupo permanecer no emprego após 5 anos é
de 26,17%, ou de outra forma, dos 566 trabalhadores admitidos no
Hospital no período de janeiro/90 a dezembro/94 apenas 26,17%
“sobreviveram” ou seja continuam empregados. Estes dados apontam
para uma forte renovação da força de trabalho na instituição ao longo
destes 5 anos.

Pela Tabela 2 temos a Tábua de vida de seguimento
aplicada à categoria enfermeiro. Dos 225 enfermeiros seguidos,
apenas 27,8% têm probabilidade de permanecer no emprego após 5
anos. Na Tabela 3, dos 314 auxiliares de enfermagem acompanhados,
23,5% têm probabilidade de manter o vínculo empregatício neste
hospital. Quanto aos técnicos de enfermagem, 89,5% apresentam
probabilidade de continuar no emprego após 5 anos da sua admissão
na instituição (Tabela 4).

Tabela 1 - Tábua de vida de seguimento dos trabalhadores de enfermagem* após admissão no HCFMRP-USP - 01/1990 a 12/1994

* Auxiliar de enfermagem, Técnico de Enfermagem e Enfermeiro
** No estudo considerou-se como perdidos aqueles trabalhadores que foram desligados pela instituição (seja por justa causa ou sem justa causa), e ainda aqueles que faleceram
no período
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Tabela 2 – Tábua de vida de seguimento dos enfermeiros após admissão no HCFMRP-USP, 01/1990 a 12/1994

Tabela 3 – Tábua de vida de seguimento dos auxiliares de enfermagem após admissão no HCFMRP-USP, 01/1990 a 12/1994

Tabela 4 – Tábua de vida de seguimento dos técnicos de enfermagem após admissão no HCFMRP-USP, 01/1990 a 12/1994

As probabilidades encontradas para a “sobrevivência” no
emprego após os 5 anos, evidenciam que as categorias enfermeiro
e auxiliar de enfermagem apresentam baixa estabilidade no emprego,
enquanto a categoria de maior estabilidade foi a de técnico de
enfermagem. O grau de estabilidade/instabilidade da força de trabalho
no emprego constitui um indicador do nível de rotatividade presente
na organização(22) e, neste sentido, pode-se afirmar que houve,
durante o período analisado, uma rotatividade elevada de enfermeiros
e auxiliares de enfermagem e, uma baixa movimentação no trabalho
por parte dos técnicos de enfermagem.

Embora neste estudo não se tenha aprofundado sobre as
razões da acentuada rotatividade para as categorias enfermeiro e
auxiliar de enfermagem, pelos estudos realizados anteriormente nos
hospitais do Município, incluindo o HCFMRP-USP(14,15), e o
acompanhamento da dinâmica do mercado de trabalho neste espaço,
é possível apontar para alguns elementos que podem ter provocado

essa movimentação da força de trabalho, entre eles:
- A reorganização dos serviços municipais de saúde, em especial,
da rede básica que propiciou, nos últimos anos, uma expansão
acelerada das unidades de saúde trazendo consigo um crescimento
significativo no quantitativo de pessoal de enfermagem. Com o
convênio SUDS firmado com o Município em 1987, ocorreu ampliação
física e funcional da rede que passou a contar com 19 Unidades
Básicas de Saúde (U.B.S.), 3 Pronto-Socorros e um quadro de pessoal
de enfermagem de 40 atendentes, 25 auxiliares e 7 enfermeiros. Em
1997, com a implementação do processo de municipalização existiam
5 Unidades Básicas Distritais de Saúde, 26 U.B.S., 2 Núcleos
Assistência Psico-Social, 1 Núcleo de Gestão Assistencial e 1
Ambulatório Regional de Saúde Mental. Este conjunto de serviços
alocavam 60 atendentes, 494 auxiliares de enfermagem, 66 técnicos
de enfermagem e 154 enfermeiros(23). Diante destes fatos, é possível
supor que esta ampliação no quantitativo de trabalhadores de
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enfermagem tenha se dado às custas dos hospitais, ou seja, que um
grande contingente de pessoal tenha migrado da rede hospitalar para
os serviços de saúde do Município.
- Na presente década, as políticas econômicas delineadas para o
país(de cunho privatizante) influíram nas políticas traçadas para o
setor saúde. Observa-se ao longo dos últimos anos um forte
sucateamento da rede hospitalar pública evidenciado através da
precariedade das condições de trabalho (horários e turnos de trabalho,
salários, volume de atividades desenvolvidas) a que está submetida
a força de trabalho nela alocada. Por outro lado, à medida em que a
rede básica do Município reorganiza-se, ampliam-se também as
perspectivas de trabalho, uma vez que neste âmbito, os horários e
turnos de trabalho são mais flexíveis pois não existe o sistema de
plantão noturno e a carga horária semanal é menor.
- Outro elemento a destacar, na esfera do gerenciamento de Recursos
Humanos, diz respeito ao processo de implantação do plano de
carreira, cargos e salários para cumprir as exigências legais de
repasse de verbas do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo
Municipal de Saúde. Nos anos 90, a remuneração dos trabalhadores
de enfermagem na rede municipal tem se mantido superior à da rede
hospitalar pública (e privada também) não só no que se refere ao
salário base mas também porque tem agregado, a essa remuneração,
o pagamento por produtividade. Estes fatos podem ser considerados
como elementos atrativos para a saída do trabalhador do hospital
para a rede básica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os processos assistenciais desenvolvidos pelos
trabalhadores de enfermagem (auxiliar, técnico e enfermeiro) em uma
instituição hospitalar podem ser assegurados quantitativa e
qualitativamente à medida em que esse grupo de pessoas apresenta
certo grau de estabilidade no emprego. Este estudo verificou, através
de uma técnica específica (Tábua de vida de seguimento) que em
um período de 5 anos, a força de trabalho em enfermagem da
instituição estudada mostrou elevado grau de instabilidade. Embora
não se aprofundando na identificação das suas causas, é possível
apontar o processo de reorganização dos serviços de saúde do
município nesta última década, como um dos determinantes da
rotatividade acentuada desse grupo de trabalhadores.

Outros estudos se fazem necessários no sentido de ampliar
e aprofundar o conhecimento acerca desse fenômeno, em especial,
sobre os motivos de sua ocorrência cuja intensidade pode estar
afetando a qualidade da assistência de enfermagem prestada na
instituição em questão. Deste modo, entende-se que será possível
repensar algumas estratégias na esfera do gerenciamento de
Recursos Humanos, principalmente no que se refere à perspectiva
de maior retenção desses trabalhadores no emprego.
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